
CRATEÚ$

PREFEiTURA OE

Fazendc Mais Por Você

ar# §..4.r??s-?tí-

Município/UF:

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTIJRAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÕES OP PROTETOR SOLAR
FPS6O PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DTVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
CRATEUS - CE
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO
E GESTÃO DAS FINANÇAS; SECRETARIA
MUNICIPAL DA SAUDE, SECRETARIA
MLINICIPAL DA ASSISTÊNCTA SOCIAL.
CRATEUS - CEARA

Presente o Processo Admirustrativo, que consubstancia no Pregão Presencial NÊ

01012023 FG/SRP, desrinado a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO
DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE PROTETOR
SOLAR FPS6O PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DTVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATEUS - CE.

Inicialmente, cumpre-nos salientar que os Ordenadores subscrito autorizaram a
Cornissão de Licitação/?regoeiro Oficial, a realização de procedimento administrativo de

licitação na modalidade Pregão Presencial, por ter realizado planejamento quanto à
necessidade do objeto a ser licitado.

Ocorre que durante a tramitação processual, ou seja, após passada determinadas fases

de julgamento, como classif,rcação das propostâs e fase de lances, análise e julgamento de

habilitação, surgiu a necessidade de ajuste da demanda da referida aquisição, onde as

quantidades inicialmente licitadas não atendem, e com isso, torna-se inviável contratar por
meio do processo em tese.

Nesse caso, a revogação, prevista no art. 49 da Lei de Licitações, constitui a forma
adequada de desfazer o procedimento licitatório tendo em vista a superveniência de razões
de interesse público que fazem com que o procedimento licitatório, inicialmente pretendido,
não seja mais conveniente e oportuno para a Administração Pública. Confonne regra
prevista na lei:

1irt.49. A autoridade cornpetente para a aprovação do procedimento
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade,
de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

Modalidade:
Edital n'
Objeto:

Unidatles Gestoras:

TERMODEREVOGAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL
OTOI2O23 FG/SRP
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O princípio da autotutela administrativa sempre foi observado no seio da

Administraçao pública, e está contemplado nas súmulas no 346 e 473 da STF, vazada nos

seguintes terrnos:

"A aclministração potle cleclarur a nulidade clos seus próprtos atos".

(Súmula n'. 316 STF)

,,A Administrctção potle unulur ^§e?1.§ 
proprios attts qttando eivado,v de

vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou

revogci--los, por motiva cle conveniência ou oportunidacle, respeitadrts

cts tlireitos adqttirido.s, e ressalvadu, em qutlquer C(7so, ü apreciuçãrt

.ludicial".
(Súmula nn. 173 - STI")

Desta tbrma, a Admtnistração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que

regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve

buicar sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo os princípios previstos no

art.37 da Constituição Federal e no art- 3o da lei 8.666193-

A aplicação da revogação tica resorvada, portanto, para os casos em que a

Administraçao, pela razão que for, perder o interesse no prosseguimento da licitação ou na

celebração do contrato.

Oportuno citar tundamento previsto no art. 53 da Lei n" 9,784 de 29 de janeir

t9g9,lei que rege o proeesso administrativo, vejamos:

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando

eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por rnotivo de

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento da licitação e a
suspensão da celebração de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e

oportunidade.

Entende o TCU:

"A licitação somente pode ser revogada por razões de interesse público

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado." (Acórdão

r1.o g55l2OI1-Plenário, TC-001 .223120114, rel. Min. Raimundo

Carreiro, 13.04.201 1).

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialetica. 9" Edição. São Paulo. 2002, p.

438)tece o seguinte comentário sobre revogação:

"A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado

inconveniente e inadequado à satisfaçâo do interesse público. A
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revogação se funda em juízo que apura a
relativamente ao interesse público... Após, praticado o ato, a

administração verifica que o interesse público poderia ser melhor
satisfeito por outra via. Promoverá cntão o destàzimento do ato
anterior... Ao detenninar a instauração da licitação, a Administração
rcaliza juízo de conveniência acerca do futuro contrato (....) Nesse
sentido, a lei determrna que a revogação dependerá da ocorrêneia de

fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a

inviabilização de renovação do mesmo juízo de conveniência
exteriorizado anterionnente". (Grifo nosso )

Sendo assim, estando presentes todas as razões que impedem de pronto a

continuação de tal procedimento, decide-se por REVOGAR o Processo Administrativo em
epígraÍb, na sua integralidade. ConsequentemenÍe todos os atos praticados durante sua

tramitação.

Quanto à comunicação aos interessados para manifestação das contrarrazões que

interessarem, assegurando-lhes o contraditório e ampla defssa, em cumprimento ao

instituido nas normas do Art. 19, 5l j'c.:c art. 109, inciso I, alínea "c", do Lei n" 8.666 93.
Dispõe o TCE:

Revogação de licitação antes da adjudicaçâo e homologação não enseja
o contraditório. (Acórdáo 121712019 TCE/PR Pleno)

Deste modo, o contraditório e ampla deÍbsa previstos no art. 49, § 3o da Lei Federal
8.666193, só teria necessidade caso a licitação já tivesse sido concluída, o que não ocoÍreu
no preseRte caso.

O próprio poder judiciário já decidiu sobre o assunto. nos seguintes temos:

"A revogação da licitação, quando antecedente da homologação e

adjudicação, é perfeitamente pertinente e não enseja contraditório.
Só há contraditório antecedendo a revogação quando há direito
adquirido das empresas concorrentes, o que só ocorre apos a

homologação e adjudicação do serviço licitado. O mero titular de
uma oxpectativa de direito não goza da garantia do contraditório."'
(ST.T, RMS 23.4021PR, julgado ern l8/3/2018).

Sobre o tema, o TCU já se posicionou através do Acórdão llll2007 do Plenário

"1. O juízo de conveniência e oportunidade a respeito da revogação
da licitação e, pela sua própria natureza ato discricionário, privativo
da autoridade administrativa que deve resguardar o interesse público,
2. A revogação de licitação em andamento com base em interesse
público devidamente justificado não exige o estabelecímento do
contraditório e ampla defesa, visto que não se concretizou o direito
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ampla publicidade na irnprensa oficial.

adquirido nem o ato jurídico perfeito, decorrente da adjudicação do

objeto licitado".

Pelo exposto não há que se fàlar em abeÍtura de prazo para apresentação do

contraditório ou arnpla defesa, ôsculpido Ro art. 109, I, "c". À Comissão de Pregão para dar

crateús - cE, 26 de julho de2023
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